
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.649 - SP (2012/0241732-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MARCELO DE SOUZA REIS 
ADVOGADO : JOSÉ APARECIDO VOLTOLIM 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
ROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO VIA FAX. NÃO 
APRESENTAÇÃO DA PEÇA ORIGINAL NO PRAZO LEGAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. PRECEDENTES DA 
CORTE ESPECIAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
1. "É inexistente o recurso interposto via fax se a parte não 
providenciar a juntada dos originais em juízo, em razão da 
responsabilidade que lhe é atribuída pelo art. 4º, caput, parte final, 
da Lei 9.800/1999" (AgRg nos EREsp 1.049.863/SP, Rel. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 
22/05/2012).
2. No mesmo sentido: "É intempestivo o agravo regimental 
interposto via fax, se a petição  original não é protocolizada dentro 
do prazo de cinco dias, previsto no art. 2º da Lei nº 9.800/99 
(Precedentes da Corte Especial)." (AgRg no CC 66.496/ MT, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJ 18/06/2007) .
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. Os Srs. 
Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do 
TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de março de 2013. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.649 - SP (2012/0241732-0)
  

AGRAVANTE : MARCELO DE SOUZA REIS 
ADVOGADO : JOSÉ APARECIDO VOLTOLIM 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por MARCELO DE SOUZA REIS contra decisão de e-STJ fls. 

308/310 que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Em síntese, reitera o agravante, de forma sintética, as razões do apelo 

especial, uma vez que preenchidos os pressupostos recursais, estando apta para 

análise a sua insurgência, requerendo, assim, o provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.649 - SP (2012/0241732-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos, a irresignação não merece ser conhecida. 

Embora admitida a interposição de recursos via fax, é imprescindível, sob 

pena de não conhecimento, a apresentação dos originais em até 5 (cinco) dias, 

conforme determina o art. 2º da Lei n. 9.800/99, cujo o prazo é contínuo, iniciando no dia 

imediatamente subsequente ao termo final do prazo recursal, ainda que não haja 

expediente forense. 

Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO INTERPOSTO MEDIANTE FAC-SÍMILE. ORIGINAIS 
APRESENTADOS APÓS O PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. 
PRECEDENTES. 
1. O prazo para a juntada da petição original, protocolizada via 
fac-símile, é de 5 (cinco) dias, e sua contagem, realizada de 
maneira contínua, tem início no dia seguinte ao encerramento do 
prazo recursal, consoante entendimento adotado por esta c. Corte 
Superior de Justiça acerca do artigo 2º da Lei 9.800/99 (AgRg nos 
EREsp 640.803/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Corte 
Especial, DJe 05.06.2008). 
2. Dessa forma, o prazo para apresentação dos originais é 
contínuo, tratando-se de simples prorrogação do anterior, razão 
pela qual não é suspenso aos sábados, domingos e feriados. 
3. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl nos EDcl no 
AgRg no AgRg no Ag 1096680/PB, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA 
MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA 
TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 15/12/2011) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTERPOSIÇÃO POR FAX. PRAZO CONTÍNUO PARA 
APRESENTAÇÃO DOS ORIGINAIS. INOBSERVÂNCIA DO ART. 2º 
DA LEI 9.800/99. INTEMPESTIVIDADE. 
1. Os originais da petição recursal interposta via fac-símile devem 
ser protocolados em juízo em até 5 (cinco) dias da data final do 
prazo do respectivo recurso, sob pena de intempestividade. 
Inteligência do art. 2º, caput, da Lei 9.800/1999. 
2. Por ser o prazo para a apresentação dos originais um mero 
prolongamento do prazo recursal, ele é contínuo, não havendo 
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suspensão ou interrupção por ocorrência de feriado, sábado ou 
domingo. 
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 47.172/RJ, 
Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2011, 
DJe 28/11/2011) 

No caso dos autos, a decisão agravada foi publicada em 7/12/2012 (e-STJ 

fl. 312) e interposto o agravo regimental, via fac-símile, em 14/12/2012 (e-STJ fl. 318). 

Contudo, os originais foram protocolados apenas em 21/12/2012 (e-STJ fl. 

328), depois do prazo legal de 5 (cinco) dias, portanto, intempestivos. 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0241732-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 256.649 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  165.01.2007.003078-7/000000-000  1650120070030787  30785120078260165  434/2007  
4342007  99008705954  RI0001KM10000  s/nº

EM MESA JULGADO: 12/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO DE SOUZA REIS
ADVOGADO : JOSÉ APARECIDO VOLTOLIM
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO DE SOUZA REIS
ADVOGADO : JOSÉ APARECIDO VOLTOLIM
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado 

do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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